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Proposta de Lei n.º 26/XVI/1.ª

(Aprova o Orçamento de Estado para 2025)

Proposta de Aditamento

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados do 

Grupo Parlamentar do CHEGA apresentam a seguinte proposta de aditamento:

Título IX

Disposições complementares, finais e transitórias

Capítulo I

Políticas setoriais

Artigo 136.º - A

Aumento da cobertura de médicos de família

1 - Em 2025, o Governo procede às medidas adequadas para atribuição de Médico de 

Família a todos os utentes do Serviço Nacional de Saúde (SNS).

2 - Numa fase de transição, até atingir a meta da cobertura universal, será garantido o 

acesso a um médico assistente a todos os utentes sem Médico de Família, recorrendo, 

sempre que necessário, aos setores privado e social.

Nota justificativa: 

De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS), “os cuidados de saúde primários 

asseguram que as pessoas recebem cuidados completos, desde a promoção e prevenção 

ao tratamento, reabilitação e cuidados paliativos, tão perto quanto possível do seu 

ambiente diário”.

A Medicina Geral e Familiar assume uma posição privilegiada na Medicina, conhecendo 

bem o contexto do indivíduo e da sua família e compreendendo as condicionantes 

subjacentes ao seu estado de saúde e doença. 
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Sucede que o número de utentes sem médico de família em Portugal aumentou cerca 

de 1 milhão nos últimos 5 anos, situando-se em mais de 1,6 milhões em agosto passado.

Segundo dados do Portal da Transparência do Serviço Nacional de Saúde, em agosto de 

2019, existiam em Portugal 644.077 utentes sem Médico de Família atribuído, número 

que aumentou para 1.675.663 em agosto de 2024, o que se traduz numa diferença de 

1.031.586 utentes.

Existe evidência de que sistemas de saúde alicerçados nos Cuidados de Saúde Primários 

são mais efetivos clinicamente e com menores custos.

Embora os sucessivos Governos o tivessem prometido, a verdade é que estamos muito 

longe da meta de atribuição de Médico de Família a todos os utentes do SNS, cuja 

concretização permitiria melhorar significativamente o acompanhamento dos utentes, 

nomeadamente no que diz respeito às doenças crónicas, contribuindo para a melhoria 

das suas condições de saúde, evitando a necessidade de recorrer a tratamentos mais 

dispendiosos e aliviando também as urgências hospitalares.

Palácio de São Bento, 13 de novembro de 2024

Os Deputados do Grupo Parlamentar do CHEGA,
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